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DECRETO E DELIBERAÇÃO
DECRETO Nº 6.448 DE 23 DE JUNHO DE 2020. 
 
Altera o Decreto nº 6.313, de 17 de março de 2020, dá 
outras providências.  
 
O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, no uso das atribuições do artigo 70, incisos V, 
da Lei Orgânica Municipal, 
 
  DECRETA: 
 
Art. 1º Fica alterado o §1º do art. 2º, do Decreto nº 
6.313, de 17 de março de 2020, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
 
“Art. 2º Em consonância com as diretrizes estadu-
ais, conforme Decreto Estadual nº 47.886/2020, fica 
instituído, no âmbito do Município de Machado, o 
Comitê Gestor do Plano de Prevenção e Contingen-
ciamento em Saúde do COVID-19 – Comitê Extraor-
dinário COVID-19 –, de caráter deliberativo, e com 
competência extraordinária para acompanhar a evo-
lução do quadro epidemiológico do novo Coronaví-
rus, além de adotar e fixar medidas de saúde pública 
necessárias para prevenção e controle do contágio e o 
tratamento das pessoas afetadas.  § 1º O Comitê Ex-
traordinário COVID-19 será composto pelas seguin-
tes autoridades:  I – a Secretária Municipal de Saúde, 
que o presidirá;  II – o Secretário Municipal de Pla-
nejamento e Gestão;  III – o Secretário Municipal de 
Governo;  IV – o Secretário Municipal de Educação;  
V – o Secretário Municipal de Desenvolvimento e 
Promoção Social;  VI – o Secretário Municipal de Fa-
zenda;  VII – o Secretário Municipal de Agricultura, 
Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente; VIII – o 
Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura; IX – 
a Secretária Municipal de Administração e Recursos 
Humanos;  X – a Secretária Municipal de Fiscaliza-
ção;  XI – o Presidente da Câmara de Vereadores de 
Machado; XII – o Presidente da Comissão de Educa-
ção, Saúde e Direitos Humanos da Câmara de Verea-
dores de Machado; XIII – a Diretora Administrativa 
da Irmandade Santa Casa de Caridade de Machado;” 

Art. 2º Fica alterado o art. 3º, do Decreto nº 6.313, 

de 17 de março de 2020, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 
“Art. 3º Para enfrentamento da emergência de saúde 
pública decorrente do Coronavírus, responsável pelo 
surto de 2019, ficam adotadas as seguintes medidas 
nas respectivas áreas: I – Secretaria Municipal de 
Educação: I.1 – Ficam suspensas, por tempo indeter-
minado, as atividades presenciais de educação esco-
lar básica em todas as unidades da rede pública mu-
nicipal de ensino; I.1.1 – Fica determinado às demais 
redes de ensino, o recesso de que trata o item I.1 deste 
artigo; I.2 – Fica determinado que sejam reforçadas 
as orientações do Memorando-Circular 1/2020/SEE/
SE, enviado em 13/02/2020, com a cartilha “ORIEN-
TAÇÕES DE PREVENÇÃO AO NOVO CORONA-
VÍRUS”, e o Ofício nº 20, de março de 2020, da Vigi-
lância em Saúde. 
 
II – Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Pro-
moção Social: II.1 – Fica determinado que a Secreta-
ria Municipal de Desenvolvimento e Promoção So-
cial suspenderá, a partir da assinatura deste Decreto, 
as seguintes atividades e serviços: a) Grupos de con-
vivência com os idosos; b) Projeto Dança da Praça; c) 
Reuniões com famílias e/ou grupos. II.2 – A atuação 
do Conselho Tutelar se dará em regime de plantão, 
devendo os interessados entrarem em contato por 
meio dos telefones: (35) 3295-2754, (35) 99724-2065 
ou (35) 98851-0008 ou ainda, por meio do endereço 
eletrônico: conselhotutelarmachado@outlook.com.  
 
III – Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Es-
porte: III.1 – Ficam suspensos, por prazo indeter-
minado, a partir da assinatura deste Decreto, todos 
os eventos públicos e privados, culturais, esportivos, 
comerciais e artísticos que tenham aglomeração de 
pessoas; 

III.2 – Fica adiado o evento “Fest Areia”, cuja data 
de realização estava prevista para os dias 28 e 29 de 
março de 2020 (a nova data será posteriormente di-
vulgada). III.3 – Ficam adiados os eventos “Come-
moração dos 100 anos do prédio da Casa da Cultura” 
e “Homenagem ao Dr. Desembargador Ricardo Mo-

reira Rebello”, cuja data estava prevista para o dia 27 
de março de 2020 (a nova data será posteriormente 
divulgada). III.4 – Fica adiado o 3º Festival Cultural 
de Machado, cuja a data de realização estava prevista 
para os dias 05 a 07 de junho de 2019 (a nova data 
será posteriormente divulgada). Ficando o Poder 
Executivo autorizado a negociar datas com os artistas 
e produtores contratados, adiar, cancelar ou rescin-
dir contratos em conformidade com a Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
IV – Secretaria Municipal de Fazenda: IV.1 – Está 
suspensa, a partir desta data, e por 30 dias, a emissão 
de alvarás para eventos com aglomeração de pessoas, 
podendo ser prorrogado a qualquer momento. V – 
Secretaria Municipal de Governo: V.1 - Fica adiado 
o evento “Inauguração do Distrito Industrial Walter 
Palmeira”, cuja data de realização estava prevista para 
o dia 20/03/2020 (a nova data será posteriormente 
divulgada). VI – Serviço Autônomo de Água e Es-
goto – SAAE: VI.1 – Fica adiado o evento “Congres-
so Mineiro dos Serviços de Saneamento”, cuja data 
de realização estava prevista para o dia 24 a 26 de 
março de 2020 (a nova data será posteriormente di-
vulgada). VI.2 – Ficam suspensos os cortes de água, 
por inadimplência, por 30 (trinta) dias, podendo ser 
prorrogados, a fim de garantir ao usuário as medidas 
sanitárias de limpeza e higiene das residências e pes-
soas. VI.3 - A fim garantir a continuidade do abaste-
cimento e dos serviços públicos essenciais durante a 
situação de emergência, a Direção do SAAE fica au-
torizada a estabelecer, por meio de Portaria específi-
ca, as seguintes medidas excepcionais e temporárias 
para gestão de pessoal, atividades e serviços:  

a) definição de quantidade mínima de servidores que 
cumprirão a jornada de trabalho presencialmente em 
cada Seção ou Setor, podendo ser recusados pedidos 
de dispensa ou afastamento preventivo que impli-
quem quadro inferior ao estabelecido, independente 
de condição pessoal de risco para o COVID-19; b) 
relocação de servidores para suprir déficit em Seções 
ou Setores essenciais cujo funcionamento esteja pre-
judicado ou ameaçado, podendo ser exercidas atri-
buições e atividades estranhas ao cargo original, des-
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de que haja capacidade e habilitação mínima para a 
função;  c) instituição de regime de teletrabalho para 
as atividades que o admitirem, priorizando sua apli-
cação aos servidores integrantes de grupos de risco e 
aos que estejam em dispensa ou afastamento preven-
tivo; d) faturamento em massa de serviços, de acordo 
com as respectivas médias de consumo das ligações, 
caso haja impossibilidade ou incapacidade para lei-
tura e medição em campo; e) alteração e escalona-
mento dos horários de início e término da jornada; f) 
alteração dos locais de trabalho, guarda de veículos e 
equipamentos etc.; g) restrição de horário de atendi-
mento ao público ou suspensão de atendimento pre-
sencial, desde que oferecidas alternativas adequadas 
de atendimento remoto. 
 
VII – Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Meio Ambiente: VII.1 – Fica adiado 
o evento “Cultura da Cooperação”, promovido pelo 
SEBRAE, cuja data de realização estava prevista para 
o dia 26/03/2020 (a nova data será posteriormente 
divulgada). 
 
VIII – Aglomeração de Pessoas: VIII.1 – Determina-
-se o fechamento das seguintes atividades, a fim de 
evitar aglomeração de pessoas: a) Eventos; b) Buffets; 
c) Atividades em clubes e quadras esportivas; 

d) Festas familiares, festas em república, churrascos, 
confraternizações e similares. VIII.2 – Ficam interdi-
tadas as seguintes áreas e espaços públicos: a) Praça 
Antônio Carlos;  b) Academias ao ar livre; c) Quadras 
esportivas, para esporte coletivo; d) Lago Artificial 
para a prática de caminhadas e esportes. §1º A inter-
dição, referida no item VIII.2, consiste no seguinte: 
I – proibição de circulação nas áreas demarcadas por 
fita zebrada; II – proibição de utilização do mobiliá-
rio urbano (bancos, assentos etc.), instalado nos lo-
cais interditados; III – proibição de aglomeração de 
pessoas, nas áreas demarcadas por fita zebrada. §2º 
A desobediência às normas contidas no presente im-
plicarão em: I – advertência: II – lavratura de Auto 
de Infração Administrativa, em caso de reincidência; 
VIII.3 Fica todo cidadão obrigado a utilizar máscara 
ao sair às ruas, observadas as orientações gerais da 
ANVISA e do Ministério da Saúde quanto à conser-
vação do dispositivo que atua como barreira na pro-
pagação da doença. VIII.4 Fica determinado o uso 
obrigatório de máscaras de proteção para todo cida-
dão que vier acessar o Município de Machado por 
meio da barreira sanitária.   
 
IX – Viagens no Serviço Público, exceto TFD: IX.1 
– Ficam suspensas por 15 dias: a) as atividades de ca-
pacitação, treinamento ou outros eventos oficiais que 
impliquem aglomeração de mais de cem pessoas; b) a 
participação em viagens oficiais de servidor do Poder 
Executivo que tenham como origem ou destino loca-
lidade em que houver a transmissão comunitária do 
agente Coronavírus (COVID-19), conforme declara-
do por autoridade pública competente. IX.2 – As via-
gens para tratamento fora de domicílio – TFD ficarão 
submetidas às recomendações da Secretaria Estadual 
de Saúde. 

X – Viagens em geral: X.1 – Suprimido. X.2 – As pes-
soas residentes no Município de Machado que estão 
com viagem em curso, ao retornarem ao Município, 
deverão permanecer em quarentena, na forma do art. 
3º, inciso II da Lei Federal nº 13.979/2020, pelo pe-
ríodo de 14 (quatorze) dias, evitando o contato com 
os demais munícipes. X.3 – Compete à empresa res-
ponsável pelos transportes intermunicipal e interes-

tadual, com a finalidade turística, adotar as medidas 
necessárias para a higienização dos passageiros, bem 
como a notificação à Secretaria Municipal de Saúde, 
antes do retorno à sede do Município de Machado, 
em caso de o passageiro apresentar ou não sintomas 
característicos da COVID-19, com uma lista detalha-
da contendo o nome completo e endereço de todos, 
estando impedida de fazer o desembarque dos passa-
geiros até à autorização por parte da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde. 
 
XI – Velório Municipal: XI.1 – Só será permitida, no 
velório e durante o sepultamento, a permanência dos 
familiares do velado/sepultado, devendo as pessoas 
evitarem de frequentar os referidos locais. XI.2 – Não 
serão permitidas, no Velório Municipal e no ato do 
sepultamento, aglomerações de pessoas. Estando 
autorizada a permanência de até 10 pessoas por vez 
dentro do espaço do Velório, em sistema de rodízio; 
XI.3 – A duração do velório e sepultamento não de-
verá ultrapassar 4 (quatro) horas por velado/sepul-
tado. XII – Instituições bancárias e estabelecimentos 
comerciais similares que causem filas: XII.1 – Fica re-
comendado que o atendimento nas instituições ban-
cárias e estabelecimentos comerciais similares deve-
rão ser feitos de modo escalonado, de acordo com a 
capacidade física e operacional de cada instituição, 
de maneira a não permitir aglomerações de pessoas. 
XII.2 – As instituições bancárias e estabelecimentos 
comerciais similares deverão orientar e adotar todas 
as medidas para que os usuários 

observem distanciamento uns dos outros de, no mí-
nimo, 2.0 m (dois metros) e, caso filas se formem, as 
pessoas deverão ser orientadas a manter o mesmo 
distanciamento umas das outras (2,0 metros). XII.3 
– Fica recomendado que as instituições bancárias 
encerrem o funcionamento das agências e dos caixas 
eletrônicos às 18h. 
 
XIII – Paço Municipal e demais espaços públicos: 
XIII.1 – Dispensar do local de trabalho, sem neces-
sidade de laudo médico: gestantes e pacientes em 
tratamento oncológico; podendo os secretários mu-
nicipais solicitar que as atividades sejam exercidas 
home office (em casa). XIII.1.1 – Ao servidor públi-
co de que trata o item XIII.1 e que tenha adquirido 
o direito, será concedido, por ato da Administração 
Pública, o gozo de férias. XIII.2 – Dispensar do lo-
cal de trabalho, com necessidade de atestado médico 
para afastamento, com prazo determinado, aprovado 
pelo Médico do Trabalho do Município de Machado, 
ou, empresa contratada para os serviços de medicina 
e segurança do trabalho, os grupos de risco: diabé-
ticos com descontrole glicêmico, imunodeprimidos. 
XIII.2.1 – Ao servidor público de que trata o item 
XIII.2 e que tenha adquirido o direito, será conce-
dido, por ato da Administração Pública, o gozo de 
férias. XIII.3 – O atendimento presencial será, exclu-
sivamente, realizado na recepção do Paço municipal, 
mediante protocolo eletrônico de documentações, 
sem a circulação de pessoas junto aos setores loca-
lizados no Paço; XIII.4 – As licitações continuarão 
ocorrendo de acordo com o calendário de compras, 
devendo os participantes se submeterem a procedi-
mentos de esterilização, sendo, também, conduzidos, 
a uma área restrita. Os servidores que atuarem no 
certame, e tiverem contato com os participantes, de-
verão utilizar o adequado Equipamento de Proteção 
Individual – EPI, e também se submeterem ao pro-
cesso de esterilização; XIII.5 – Determina-se a não 
realização de reuniões, audiências públicas, seminá-
rios, fóruns e palestras; 

XIII.6 – Determina-se aos Secretários Municipais 
que concedam as férias dos servidores públicos mu-
nicipais que estejam com período aquisitivo vencido, 
exceto os setores da Prefeitura Municipal de Macha-
do que contêm com apenas um servidor responsá-
vel; XIII.7 – Determina-se que as demais Secretarias 
Municipais e Setores que se encontram fora do Paço 
Municipal, que tomem as providências para evitar 
o acesso de pessoas nos interiores dos espaços pú-
blicos e, quando se tornar necessário o acesso, que 
se submetam ao processo de esterilização. XIII.8 – 
Determina-se que a Secretaria Municipal de Saúde 
poderá requisitar servidores das demais Secretarias 
Municipais para atuar no mutirão de combate ao Co-
ronavírus, devendo fornecer EPI’s e procedimento de 
esterilização aos servidores cedidos. XIII.9 – Deter-
mina-se que a Secretaria Municipal de Educação po-
derá requisitar os servidores das Unidades de Ensino,  
para atuar em ações de enfrentamento ao Coronaví-
rus e, seus desdobramentos; XIII.10 – Fica autorizada 
desde a data de 17 de março de 2020, aos servidores 
da Secretaria Municipal de Saúde ou àqueles cedidos 
para atuar no mutirão de combate ao Coronavírus a 
extensão da carga horária diária em 100% (cem por 
cento) daquela já estabelecida para seu cargo, des-
de que a jornada diária não ultrapasse o limite de 8 
(oito) horas diárias, mediante aumento proporcional 
da remuneração, tendo como base de cálculo o ven-
cimento vigente para o respectivo cargo, devendo ser 
solicitada pelo Secretário Municipal de Saúde e rati-
ficada pelo Chefe do Executivo Municipal; XIII.11 – 
Fica também autorizada desde a data de 17 de março 
de 2020,  aos servidores e contratados da Secretaria 
Municipal de Saúde, do Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto - SAAE ou àqueles cedidos para atuar no 
mutirão de combate ao Coronavírus a realização de 
horas extras, até o limite de 10 horas semanais, em 
situações em caso de excepcionalidade, devendo se-
rem solicitadas pelo Secretário Municipal de Saúde e 
ratificadas posteriormente pelo Chefe do Executivo 
Municipal. 
 
XIV – Suprimido. 
 
XV – Empresas privadas, indústrias, estabelecimen-
tos comerciais e setor hoteleiro: XV.1 – Recomenda-
-se as empresas privadas e indústrias que realizem o 
escalonamento da jornada de trabalho, a fim de evi-
tar a aglomeração de funcionários e/ou outras pesso-
as que possam visitar os locais; XV.2 – Recomenda-se 
as empresas privadas e indústrias evitarem as viagens 
a trabalho, e também agendar visitas externas no lo-
cal de trabalho; XV.3 – Recomenda-se as empresas 
privadas e indústrias evitarem o uso de ar condicio-
nado em locais fechados, dando preferência à ven-
tilação natural, abrindo todas as janelas se possível 
para que o ambiente fique arejado; XV.4 – Recomen-
da-se as empresas privadas e indústrias que seja ado-
tado o home office sempre que possível; XV.5 – Caso 
não seja possível o revezamento, o escalonamento ou 
a suspensão das atividades de setores, recomenda-se 
às empresas privadas e indústrias realizarem todos os 
procedimentos de esterilização, bem como o distan-
ciamento de, no mínimo, 2,0 m (dois metros) entre 
pessoas, impedir as aglomerações em refeitórios, sa-
las de reunião, espaços de convivências e outros que 
sejam fechados e sem ventilação; XV.6 – SUPRIMI-
DO; XV.6.1 – Ao longo da rodovia que circunda o 
território de Machado, fica autorizada a abertura de 
restaurantes, lojas de conveniência, locais para pouso 
e higiene, com infraestrutura mínima para caminho-
neiros e para o tráfego de caminhões (conforme Por-
taria nº 116, de 26 de março de 2020). XV.6.2 – Estão 
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autorizados a funcionar os seguintes estabelecimen-
tos comerciais essenciais: açougues, agências bancá-
rias, casas de materiais de construção civil e materiais 
elétricos, centros de abastecimento de alimentos, dis-
tribuidoras de gás, drogarias, farmácias, funerárias, 
hipermercados, hortifrutigranjeiros, lavajatos, lojas 
de implementos e insumos agropecuários e veteri-
nários, lojas de venda de água mineral, mercados, 
padarias, peixarias, postos de combustível, serviços 
de oficina de veículos automotores em geral, serviços 
de telecomunicação e internet, e supermercados, que 
deverão adotar as seguintes medidas: 

a) Intensificação das ações de limpeza; b) Disponibi-
lização de produtos de assepsia aos clientes; c) Ma-
nutenção de distanciamento entre os consumidores 
e controle para evitar a aglomeração de pessoas; d) 
Divulgação das medidas de prevenção e enfrenta-
mento da pandemia Coronavírus COVID-19. e) Uso 
de máscara para todos os funcionários; f) O uso obri-
gatório de máscaras por todos que adentrarem ao re-
cinto, sendo responsabilidade do estabelecimento ou 
instituição proibir a entrada de pessoas sem a devida 
proteção ou fornecê-la, às suas expensas, para que o 
acesso seja permitido, observadas as orientações ge-
rais da ANVISA e do Ministério da Saúde quanto à 
conservação do dispositivo que atua como barreira 
na propagação da doença. Parágrafo Único. Os esta-
belecimentos comerciais de que trata o item XV.6.2, 
que não cumprirem as medidas estabelecidas para 
seu funcionamento, poderão ter seu alvará de fun-
cionamento cassado. XV.6.3 - Os estabelecimentos 
comerciais definidos como hipermercados, super-
mercados ou mercados deverão adotar além das me-
didas já estabelecidas no item XV.6.2, as determina-
ções conforme segue: a) Limitação de 1 (um) cliente 
a cada 20 m² (vinte metros quadrados) por vez, con-
forme área útil de circulação do estabelecimento; b) 
Controle rigoroso das filas no ambiente externo por 
parte dos proprietários dos estabelecimentos comer-
ciais, respeitando o distanciamento de no mínimo 
1,30m entre um cliente e outro; c) Controle rigoroso 
das filas de açougue, padaria, frios e caixas, respei-
tando o distanciamento de no mínimo 1,30m entre 
um cliente e outro; d) Intensificação da limpeza do 
ambiente interno e externo do estabelecimento, as-
sepsia dos carrinhos e cestinhos e, realizar assepsia 
com álcool líquido ou gel 70% de todos os clientes 
quando adentrarem o local; e) Disponibilização de 
um funcionário para realizar os serviços de padaria, 
impedindo que o cliente realize self-service direta-
mente; f) Uso de máscara por todos os funcionários; 
 
g) Limitação de horário de funcionamento das 08h 
até às 21h de segunda a domingo. h) O uso obriga-
tório de máscaras por todos que adentrarem ao re-
cinto, sendo responsabilidade do estabelecimento ou 
instituição proibir a entrada de pessoas sem a devida 
proteção ou fornecê-la, às suas expensas, para que o 
acesso seja permitido, observadas as orientações ge-
rais da ANVISA e do Ministério da Saúde quanto à 
conservação do dispositivo que atua como barreira 
na propagação da doença. XV.6.4 – As agências ban-
cárias e casas lotéricas são responsáveis pela organi-
zação das filas, mantendo o distanciamento mínimo 
de 1,5m entre um cliente e outro, bem como dispo-
nibilização de produtos de assepsia, como medidas 
de prevenção e enfrentamento da pandemia Coro-
navírus COVID-19. XV.7 – Os estabelecimentos que 
forem trabalhar com o sistema delivery deverão ob-
servar as seguintes determinações: XV.7.1 – Somente 
está autorizado a adotarem o sistema delivery os esta-
belecimentos comerciais que trabalhem com alimen-
tos prontos, lojas de venda de embalagens e lojas de 

autopeças; XV.7.2 - Somente será permitida a entrega 
por meio de motoboys, ou na porta do estabeleci-
mento, com solicitação prévia, sem aglomeração de 
pessoas; XV.7.2 – Para os estabelecimentos que não 
possuírem ventilação interna, será permitida a aber-
tura máxima de 50 cm da porta. XV.8 - Determina-
-se que os hotéis, pensões e pousadas, não recebam 
novos hóspedes e que os atuais não permaneçam no 
saguão, hall, restaurantes, sala de jogos, academia ou 
recepção. XV.9 – Recomenda-se as boas práticas da  
segurança do trabalho, a fim de evitar possível con-
taminação. 
 
XVI – Mercado Municipal, feiras livres e comércios 
ambulantes: XVI.1 – Determina-se que fechamento 
do Mercado Municipal, permanecendo em funciona-
mento apenas o fornecimento de hortifrutigranjeiros 
e açougues, ficando aberta 2 (duas) entradas princi-
pais do prédio, para que tenha ventilação no local, 
devendo ser 

controlado o fluxo de, no máximo, de 30 (trinta) pes-
soas por vez circulando no interior do prédio; XVI.2 
– Determina-se a suspensão das atividades das fei-
ras, exceto as feiras de comercialização de alimentos, 
incluindo hortifrutigranjeiros, desde que observados 
critérios de rodízio a serem organizados pela muni-
cipalidade, de modo a evitar aglomeração de pessoas 
e observar as regras sanitárias e epidemiológicas de 
enfrentamento da pandemia; XVI.2.1 – Os estabele-
cimentos de que trata o Item XVI.2 devem observar 
as regras sanitárias e epidemiológicas de enfretamen-
to da pandemia. XVI.3 – Determina-se a suspensão 
das atividades dos comércios ambulantes, sob pena 
de cassação dos alvarás. 
 
XVII – Pós-óbito de pessoas com infecção suspeita 
ou confirmada pelo novo Coronavírus, conforme 
Nota Técnica GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020: 
XVII.1 - Durante os cuidados com o cadáver, só de-
vem estar presentes no quarto ou área, os profissionais 
estritamente necessários (todos com EPI); XVII.2 - 
Todos os profissionais que tiverem contato com o ca-
dáver, devem usar: gorro, óculos de proteção ou pro-
tetor facial, máscara cirúrgica, avental impermeável 
e luvas. Se for necessário realizar procedimentos que 
geram aerossol como extubação, usar N95, PFF2, ou 
equivalente; XVII.3 - Os tubos, drenos e cateteres de-
vem ser removidos do corpo, tendo cuidado especial 
com a remoção de cateteres intravenosos, outros dis-
positivos cortantes e do tubo endotraqueal; XVII.4 
- Descartar imediatamente os resíduos perfurocor-
tantes em recipientes rígidos, à prova de perfuração 
e vazamento, e com o símbolo de resíduo infectante; 
XVII.5 - Se recomenda desinfetar e tapar/bloquear os 
orifícios de drenagem de feridas e punção de cateter 
com cobertura impermeável; XVII.6 - Limpar as se-
creções nos orifícios orais e nasais com compressas; 
XVII.7 - Tapar/bloquear orifícios naturais do cadáver 
(oral, nasal, retal) para evitar extravasamento de flui-
dos corporais; 

XVII.8 - Acondicionar o corpo em saco impermeá-
vel à prova de vazamento e selado; XVII.9 - Prefe-
rencialmente colocar o corpo em dupla embalagem 
impermeável e desinfetar a superfície externa do saco 
(pode-se utilizar álcool a 70º, solução clorada [0.5% 
a 1%], ou outro saneante desinfetante regularizado 
junto a ANVISA); XVII.10 - Identificar adequada-
mente o cadáver; XVII.11 - Identificar o saco externo 
de transporte com a informação relativa a risco bio-
lógico; no contexto da COVID-19: agente biológico 
classe de risco 3; XVII.12 - Usar luvas descartáveis 
nitrílicas ao manusear o saco de acondicionamento 

do cadáver; XVII.13 - A maca de transporte de ca-
dáveres deve ser utilizada apenas para esse fim e ser 
de fácil limpeza e desinfeção; XVII.14 - Após remo-
ver os EPI, sempre proceder à higienização das mãos. 
XVII.15 - Quando para o transporte do cadáver, é 
utilizado veículo de transporte, este também deve 
ser submetido à limpeza e desinfecção, segundo os 
procedimentos de rotina; XVII.16 - Todos os profis-
sionais que atuam no transporte, guarda do corpo e 
colocação do corpo no caixão também devem adotar 
as medidas de precaução, que devem ser mantidas até 
o fechamento do caixão. 
 
XVIII – Orientações para funerárias e para execução 
do funeral, conforme Nota Técnica GVIMS/GGTES/
ANVISA Nº 04/2020: XVIII.1 - É importante que os 
envolvidos no manuseio do corpo, equipe da fune-
rária e os responsáveis pelo funeral sejam informa-
dos sobre o risco biológico classe de risco 3, para que 
medidas apropriadas possam ser tomadas para se 
proteger contra a infecção; XVIII.2 - O manuseio do 
corpo deve ser o menor possível; XVIII.3 - O corpo 
não deve ser embalsamado; XVIII.4 - Deve-se reali-
zar a limpeza externa do caixão com álcool líquido 
a 70% antes de levá-lo para ao velório; XVIII.5 - De 
preferência, cremar os cadáveres, embora não seja 
obrigatório fazê-lo; 

XVIII.6 - Após o uso, os sacos de cadáver vazios de-
vem ser descartados como resíduos enquadrados na 
RDC 222/2018; XVIII.7 - O(s) funcionário(s) que irá 
(ão) transportar o corpo do saco de transporte para 
o caixão, deve(m) equipar-se com luvas, avental im-
permeável e máscara cirúrgica. Remover adequada-
mente o EPI após transportar o corpo e higienizar 
as mãos com água e sabonete líquido imediatamente 
após remover o EPI; XVIII.8 - Atendendo à atual si-
tuação epidemiológica, os funerais deverão decorrer 
com o menor número possível de pessoas, preferen-
cialmente apenas os familiares mais próximos, para 
diminuir a probabilidade de contágio e como medi-
da para controlar os casos de COVID-19; XVIII.9 - 
Recomenda-se às pessoas que: XVIII.9.1 - Sigam as 
medidas de higiene das mãos e de etiqueta respira-
tória, em todas as circunstâncias; XVIII.9.2 - Devem 
ser evitados apertos de mão e outros tipos de contato 
físico entre os participantes do funeral; XVIII.9.3 - 
Recomenda-se que as pessoas dos grupos mais vul-
neráveis (crianças, idosos, grávidas e pessoas com 
imunossupressão ou com doença crônica), não parti-
cipem nos funerais; bem como, pessoas sintomáticas 
respiratórias; XVIII.9.4 - Recomenda-se que o caixão 
seja mantido fechado durante o funeral, para evitar 
contato físico com o corpo; XVIII.9.5 - Devem ser 
disponibilizados água, sabonete líquido, papel toalha 
e álcool gel a 70% para higienização das mãos. XIX 
– Período de safra 2020: XIX.1 – A Secretaria Muni-
cipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio 
Ambiente em parceria com outros órgãos da Admi-
nistração, deverá orientar os donos de propriedades 
rurais do Município de Machado a contratar mão de 
obra local para a Safra 2020; XIX.2 – Caso haja ne-
cessidade de contratação de mão de obra de outras 
localidades para o período de safra 2020, deverão in-
formar com antecedência de no mínimo 15 (quinze) 
dias à Diretoria de Vigilância em Saúde sobre a pre-
visão de chegada dos trabalhadores, bem como no-
mes e procedência. Estando impedidos de fazerem o 
desembarque dos trabalhadores até a autorização por 
parte do departamento responsável. 

E, sendo autorizado o desembarque, os trabalhadores 
deverão permanecer em quarentena nas proprieda-
des rurais pelo período determinado de no mínimo 
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07 (sete) dias, conforme inc. II, art. 3º da Lei Federal 
nº 13.979/2020. XIX – Atividades comerciais não es-
senciais: XIX.1 – Estão autorizadas a funcionar as ati-
vidades comerciais não essenciais discriminadas na 
Deliberação nº 01, de 20 de abril de 2020, do Comitê 
Gestor do Plano de Prevenção e Contingenciamento 
em Saúde do COVID-19. 
 
XX – Barreiras Sanitárias: XX.1 – As vias de acesso 
ao Município de Machado, a partir da vigência deste 
decreto, contarão com barreiras fixas e móveis, moni-
toradas pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio 
da Vigilância Sanitária e Postos de Vigilância. XX.1.1 
– Ficam restritos de entrar no Município de Macha-
do a partir de 20 de maio de 2020, vans, ônibus de 
turismo e ônibus de linhas intermunicipais. XX.1.2 
– Ficam restritos de entrar no Município de Macha-
do a partir do dia 20 de maio até o dia 25 de maio 
de 2020 os veículos com registro de licenciamento 
de outros municípios, bem como seus ocupantes, em 
razão da alta incidência de contágio da COVID-19 
e a decretação de feriado prolongado pelo Governo 
Paulista. XX.1.3 – Excetuam-se das restrições previs-
tas no Item XX.1.1 e XX.1.2: XX.1.3.1 – Os veículos 
com registro de licenciamento provenientes de ou-
tros municípios, em que os ocupantes comprovarem 
sua residência, trabalho ou prestação de serviços no 
Município de Machado. XX.1.3.2 – Os veículos de 
transporte de cargas, em especial os de gêneros ali-
mentícios, medicinais e outros de caráter essencial. 
Parágrafo Único. O não cumprimento ao disposto no 
Item XX deste Decreto constituirá em infração gra-
ve sujeita a aplicação das multas previstas no art. 195 
c/c o art. 209 do Código de Trânsito Brasileiro. XX.2 
Ficam restritos de entrar no Município de Machado 
a partir do dia 12 de junho de 2020, os veículos com 
registro de licenciamento de outros  
municípios, bem como seus ocupantes, em razão da 
alta incidência de contágio da COVID-19. XX.2.1 Fi-
cam excluídos do Item XX.2 os veículos com registro 
de licenciamento provenientes de outros municípios, 
em que os ocupantes comprovarem sua residência, 
trabalho ou prestação de serviços no Município de 
Machado. Parágrafo Único. O não cumprimento ao 
disposto no Item XX.2 deste Decreto constituirá em 
infração grave sujeita a aplicação das multas previs-
tas no art. 195 c/c o art. 209 do Código de Trânsito 
Brasileiro. 
 
XXI – 106ª Festa de São Benedito de Machado: 
CONSIDERANDO a situação de calamidade públi-
ca nacional causada pela pandemia do COVID-19, 
estando declarada a Calamidade Pública por este De-
creto; CONSIDERANDO o estudo de viabilidade da 
106ª Festa de São Benedito de Machado no ano 2020 
em meio a situação de calamidade pública nacional 
e situação de excepcionalidade devido a pandemia 
do COVID19 elaborado pela Secretaria Municipal de 
Cultura, Turismo e Esportes e pelo Conselho Munici-
pal do Patrimônio Cultural de Machado; CONSIDE-
RANDO a manifestação da Associação dos Conga-
deiros de Machado, uma das três entidades gestoras 
da Festa de São Benedito, que se manifestou pela não 
realização da 106ª Festa de São Benedito de Macha-
do no mês de agosto de 2020; CONSIDERANDO a 
manifestação da Paróquia Sagrada Família e Santo 
Antônio, também uma das gestoras da Festa de São 
Benedito, que se manifestou dizendo não ser viável 
a realização da Festa em 2020; CONSIDERANDO a 
manifestação do Conselho Municipal do Patrimônio 
Cultural, uma vez que a Festa é patrimônio imate-
rial protegido por registro, que se manifestou contra 
a realização da Festa de São Benedito de Machado 
no ano 2020, devendo a 106ª edição ser realizada no 

ano de 2021; CONSIDERANDO a manifestação das 
autoridades de saúde do município, Secretaria Muni-
cipal de Saúde e Vigilância Sanitária, que se manifes-
taram pela não realização da Festa no ano de 2020; 
 
CONSIDERANDO que a Festa de São Benedito por 
ser um patrimônio imaterial protegido por registro, 
o Município de Machado garantirá na proposta or-
çamentária de 2021 os incentivos para realização da 
festa em 2021: XXI - Fica cancelada a Festa de São 
Benedito de Machado no ano de 2020, prorrogando 
a 106ª edição da Festa para o ano de 2021.” 
 
Art. 3º Revogando-se as disposições em contrário, 
este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção. 
 
Município de Machado, MG, 23 de junho de 2020. 
Julbert Ferre de Morais Prefeito Municipal

DELIBERAÇÃO DO COMITÊ DO COVID-19 Nº 
08, DE 23 DE JUNHO DE 2020 
 
Dispõe sobre alteração da Deliberação do Comitê do 
COVID-19 Nº 001, de 20 de abril de 2020, que dis-
põe sobre funcionamento das atividades comerciais 
não essenciais da cidade de Machado-MG e dá outras 
providências. 
 
 O Comitê Gestor do Plano de Prevenção e Contin-
genciamento em Saúde do COVID-19, no uso de 
atribuição que lhe confere o art. 2º do Decreto Muni-
cipal nº 6.313, de 17 de abril de 2020, 
 
 DELIBERA: 
 
 Art. 1º Fica alterado o art. 2º, Deliberação do Comitê 
do Covid-19 Nº 001, de 20 de abril de 2020, que passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 2º Estão autorizadas a funcionar as atividades 
dos seguintes segmentos: I – Auto Peças;  II – Ves-
tuário; III - Calçado;  IV – Móveis; V – Eletrônico e 
Eletrodoméstico;  VI – Cama, mesa e banho; VII – 
Imobiliária;  VIII – Floricultura; IX – Ótica; X – Esta-
cionamento e Concessionária de Veículos; XI – Loca-
dora de filmes e games; XII – Instrumentos Musicais; 
XIII – Bijuteria; XIV – Bancas de Jornal e Revistas; 
XV – Bicicletaria; XVI – Profissionais Liberais; XVII 
– Perfumaria; XVIII – Papelaria; XIX – Fotografia 
e audiovisual; XX – Eletroeletrônico;  XXI – Xérox; 
XXII – Despachantes; XXIII – Aviamentos; XXIV 
– Comunicação Visual, Publicidade e Propaganda; 
XXV – Vidraçarias; XXVI – Lojas de suplementos; 
XXVII – Lojas de artigos esportivos; 

§ 1º O funcionamento de atividades dos segmentos 
relacionados no caput está condicionado à obedi-
ência das seguintes medidas: I - Horário de Funcio-
namento: de segunda a sexta-feira das 10h às 18h e 
aos sábados das 09h às 18h; II – Barreira, na porta 
de entrada, autorizada a entrada de clientes de até 
30% da área útil de circulação do estabelecimento; 
III – Manter apenas 1 (uma) porta aberta, se possível, 
mantendo a ventilação interna; IV – Uso de máscara 
para todos os funcionários; V – Implementação das 
seguintes ações de limpeza:  a) tapete ou pano, na en-
trada do estabelecimento, umedecido com água sani-
tária;  b) álcool líquido ou álcool em gel 70% para hi-
gienização das mãos para todos os clientes na entrada 
do estabelecimento; c) disponibilização de produtos 
de assepsia a clientes; VI – Manutenção de distan-
ciamento entre consumidores e controle para evitar a 
aglomeração de pessoas na fila; VII – Divulgação das 

medidas de prevenção e enfrentamento da pandemia 
Coronavírus COVID-19; VIII – O uso obrigatório de 
máscaras por todos que adentrarem ao recinto, sendo 
responsabilidade do estabelecimento ou instituição 
proibir a entrada de pessoas sem a devida proteção 
ou fornecê-la, às suas expensas, para que o acesso 
seja permitido, observadas as orientações gerais da 
ANVISA e do Ministério da Saúde quanto à conser-
vação do dispositivo que atua como barreira na pro-
pagação da doença. 
 
§ 2º Funcionamento de Salão de Beleza e Barbearia 
está condicionado às seguintes medidas: I – atendi-
mento, das 8h às 18h, mediante agendamento prévio, 
limitado a 1 (um) cliente por vez; II – obediência às 
medidas previstas nos itens II a VII do § 1º deste arti-
go; III – O uso obrigatório de máscaras por todos que 
adentrarem ao recinto, sendo responsabilidade do 
estabelecimento ou instituição proibir a entrada de 
pessoas sem a devida proteção ou fornecê-la, às suas 
expensas, para que o acesso seja permitido, observa-
das as orientações gerais da ANVISA e do Ministério 
da Saúde quanto à conservação do dispositivo que 
atua como barreira na propagação da doença. 
 
 
§ 3º Funcionamento de Hotéis e similares está con-
dicionado às seguintes medidas:  I – recepção de um 
cliente por apartamento, com exceção de grupo fa-
miliar, devendo manter as regras de distanciamento 
social, evitando aglomeração nos espaços de uso co-
mum; II – obediência às medidas previstas nos itens 
IV, V, VI e VII do § 1º deste artigo. III – O uso obri-
gatório de máscaras por todos que adentrarem ao re-
cinto, sendo responsabilidade do estabelecimento ou 
instituição proibir a entrada de pessoas sem a devida 
proteção ou fornecê-la, às suas expensas, para que o 
acesso seja permitido, observadas as orientações ge-
rais da ANVISA e do Ministério da Saúde quanto à 
conservação do dispositivo que atua como barreira 
na propagação da doença. 
 
§ 4º Funcionamento das lojas de departamentos: Lo-
jas CEM, Magazine Luiza, Lojas Edmil, Eletrozema 
e Lojas Pernambucanas estão condicionados às se-
guintes medidas: I – atendimento limitado a 20 (vin-
te) clientes por vez a cada 1000 m² (mil metros qua-
drados) e, 30 (trinta) clientes por vez acima de 1000 
m² (mil metros quadrados); II – os proprietários das 
lojas supramencionadas são obrigados a organizar 
a fila do crediário, mantendo o distanciamento de 
1,30m entre um cliente e outro; III – obediência às 
medidas previstas nos itens I, III, IV, V, VI, e VII do 
§ 1º deste artigo. IV - O uso obrigatório de máscaras 
por todos que adentrarem ao recinto, sendo respon-
sabilidade do estabelecimento ou instituição proibir 
a entrada de pessoas sem a devida proteção ou for-
necê-la, às suas expensas, para que o acesso seja per-
mitido, observadas as orientações gerais da ANVISA 
e do Ministério da Saúde quanto à conservação do 
dispositivo que atua como barreira na propagação da 
doença. 
 
§ 5º Funcionamento de restaurantes está condicio-
nado as seguintes medidas: I – Horário de funcio-
namento: das 10h às 14h e das 17h às 21h; II – Fica 
proibido o atendimento em sistema de self-service; 
III – Ofereçam os serviços delivery preferencialmen-
te; IV – Uso de máscara para todos os funcionários; 
V – Manter o distanciamento de alocação das mesas 
com no mínimo de 2m entre uma e outra; VI – Im-
plementação das seguintes ações de limpeza:  a) ta-
pete ou pano, na entrada do estabelecimento, ume-
decido com água sanitária;  b) disponibilizar um 
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funcionário com álcool líquido ou álcool em gel 70% 
para higienização das mãos para todos os clientes na 
entrada do estabelecimento; c) disponibilização de 
produtos de assepsia a clientes. VII – O uso obriga-
tório de máscaras por todos que adentrarem ao re-
cinto, sendo responsabilidade do estabelecimento ou 
instituição proibir a entrada de pessoas sem a devida 
proteção ou fornecê-la, às suas expensas, para que o 
acesso seja permitido, observadas as orientações ge-
rais da ANVISA e do Ministério da Saúde quanto à 
conservação do dispositivo que atua como barreira 
na propagação da doença. 
 
§ 6º Funcionamento de lanchonetes, pastelarias, sor-
veterias e casas de açaí estão condicionados as seguin-
tes medidas: I – Horário de funcionamento: das 10h 
às 18h; II – Fica proibido o atendimento em sistema 
de self-service; III – Ofereçam os serviços delivery 
preferencialmente; IV – Uso de máscara para todos 
os funcionários; V – Manter o distanciamento de alo-
cação das mesas com no mínimo de 2m entre uma e 
outra; VI – Nos estabelecimentos que não possuírem 
distribuição de mesas, deverá fazer o controle das fi-
las e manter o distanciamento entre os clientes de no 
mínimo 1,3m; VII – Implementação das seguintes 
ações de limpeza:  a) tapete ou pano, na entrada do 
estabelecimento, umedecido com água sanitária;  b) 
disponibilizar um funcionário com álcool líquido ou 
álcool em gel 70% para higienização das mãos para 
todos os clientes na entrada do estabelecimento; c) 
disponibilização de produtos de assepsia a clientes. 

VIII - O uso obrigatório de máscaras por todos que 
adentrarem ao recinto, sendo responsabilidade do 
estabelecimento ou instituição proibir a entrada de 
pessoas sem a devida proteção ou fornecê-la, às suas 
expensas, para que o acesso seja permitido, observa-
das as orientações gerais da ANVISA e do Ministério 
da Saúde quanto à conservação do dispositivo que 
atua como barreira na propagação da doença. 
 
§ 7º Funcionamento das Igrejas e Templos e demais 
entidades religiosas estão condicionados as seguintes 
medidas:  I – Horário de funcionamento: de quarta 
a sábado das 18h às 20h e, aos domingos das 08h às 
10h e das 18h às 20h; II – Uso de máscara para todos 
os funcionários; III – Exigir o uso de máscara para 
todos os fiéis; IV – Manter o distanciamento de 2m 
entre uma pessoa e outra; V – Limita-se em 1 (um) 
fiel a cada 4m² (quatro metros quadrados), conforme 
área útil de circulação do templo a fim de evitar aglo-
meração de pessoas; VI – Implementação das seguin-
tes ações de limpeza:  a) tapete ou pano, na entrada 
do templo, umedecido com água sanitária;  b) dis-
ponibilizar funcionários com álcool líquido ou álcool 
em gel 70% para higienização das mãos para todos 
os fiéis na entrada do templo; c) disponibilização de 
produtos de assepsia aos fiéis. VII - O uso obrigató-
rio de máscaras por todos que adentrarem ao recin-
to, sendo responsabilidade do estabelecimento ou 
instituição proibir a entrada de pessoas sem a devida 
proteção ou fornecê-la, às suas expensas, para que o 
acesso seja permitido, observadas as orientações ge-
rais da ANVISA e do Ministério da Saúde quanto à 
conservação do dispositivo que atua como barreira 
na propagação da doença. 
 
§ 8º O funcionamento e a utilização do Transporte 
Público Coletivo está condicionado as seguintes me-
didas: I – Uso de máscara para todos os funcionários, 
em especial para motoristas e cobradores; II – O uso 
obrigatório de máscaras por todos que adentrarem 
ao recinto, sendo responsabilidade do estabelecimen-

to ou instituição proibir a entrada de pessoas sem a 
devida proteção ou fornecê-la, às suas expensas, para 
que o acesso seja permitido, observadas as orienta-
ções gerais da ANVISA e do Ministério da Saúde 
quanto à conservação do dispositivo que atua como 
barreira na propagação da doença. III – Fica proibido 
o transporte de usuários em pé, nos corredores dos 
ônibus; IV – SUPRIMIDO; V – Implementação das 
seguintes ações de limpeza:  a) higienização dos ban-
cos e corrimãos a cada trajeto;  b) disponibilizar fun-
cionários com álcool líquido ou álcool em gel 70% 
para higienização das mãos para todos os usuários na 
entrada do ônibus.” 
 
§ 9º Funcionamento dos boxes externos do Mercado 
Municipal está condicionado as seguintes medidas: I 
– Horário de funcionamento: das 06h às 12h; II – Fica 
proibido o atendimento em sistema de self-service; 
III – Ofereçam os serviços delivery preferencialmen-
te; IV – Uso de máscara para todos os funcionários; 
 
V – Deverá ser feito o controle das filas e manter o 
distanciamento entre os clientes de no mínimo 1,3m; 
VII – Implementação das seguintes ações de limpe-
za:  a) tapete ou pano, na entrada do estabelecimento, 
umedecido com água sanitária;  b) disponibilizar um 
funcionário com álcool líquido ou álcool em gel 70% 
para higienização das mãos para todos os clientes na 
entrada do estabelecimento; c) disponibilização de 
produtos de assepsia a clientes; d) controle de acesso 
de um cliente por vez. VIII - O uso obrigatório de 
máscaras por todos que adentrarem ao recinto, sendo 
responsabilidade do estabelecimento ou instituição 
proibir a entrada de pessoas sem a devida proteção 
ou fornecê-la, às suas expensas, para que o acesso 
seja permitido, observadas as orientações gerais da 
ANVISA e do Ministério da Saúde quanto à conser-
vação do dispositivo que atua como barreira na pro-
pagação da doença. 
 
§ 10º Funcionamento de esportes individuais ao ar 
livre está condicionado as seguintes medidas: I – Fi-
cam liberados ao ar livre e mantendo o distancia-
mento social e normas de higienização os seguintes 
esportes individuais: a) Tênis; b) Pesca; c) Atletismo; 
d) Ciclismo. Parágrafo único. Nenhum dos esportes 
supramencionados deverá ser praticado no entorno 
do lago artificial. 
 
§ 11º Funcionamento das Academias de Ginástica e 
Musculação, Pilates e Studios, estão condicionados as 
seguintes medidas: I – Horário de Funcionamento: 
das 6h às 22h, de segunda a sábado, das 06h às 12h 
aos domingos; II – Manter distanciamento mínimo 
de 2 (dois) metros entre frequentadores; III – Aten-
dimento limitado a 1 (um) cliente a cada 20m², com 
limitação a 15 clientes por hora para musculação, 
conforme área útil de circulação do estabelecimento; 
IV – As atividades de Funcional, Jump, Step, Spining, 
Localizada, deverão funcionar em horário agendado, 
com limitação de 10 pessoas a cada hora, respeitando 
o distanciamento de 2 (dois) metros de um cliente 
para o outro;  V – Não estão autorizadas as atividades 
de Lutas, Danças, CrossFit e Circuito; VI – Disponi-
bilizar álcool gel ou álcool liquido 70% na recepção 
do estabelecimento, bem como em pontos estratégi-
cos; VII - Disponibilizar borrifadores contendo ál-
cool 70% e papel toalha para higienização dos equi-
pamentos antes e após o uso (tantos quantos forem 
necessários, a depender da quantidade de equipa-
mentos), devendo o proprietário do estabelecimento 
orientar e fiscalizar a higienização; VIII - Disponibi-
lizar nas entradas e saídas, pano embebido em solu-
ção antisséptica para higienização dos calçados; IX 

- Determinar aos frequentadores a higienização de 
seus objetos pessoais, logo na entrada do estabeleci-
mento; os alunos deverão ter o seu kit com máscara, 
toalha descartável e garrafa de água; X - Fiscalizar a 
higienização das mãos dos clientes e funcionários, a 
qual é obrigatória, na entrada, durante a realização 
das atividades, e na saída; 

XI - Agendar os horários dos frequentadores prefe-
rencialmente, sendo permitido treinos de até 45 mi-
nutos; XII - A cada troca de turno de frequentadores, 
o estabelecimento deverá realizar uma parada de no 
mínimo 15 minutos, a qual deverá ser dedicada a rea-
lização de limpeza geral, incluindo pisos, mobiliários 
e equipamentos; XIII - Utilização obrigatória de mas-
caras de proteção das vias aéreas por todos aqueles 
que estiverem no interior do estabelecimento; XIV 
– Isolar o aparelho não utilizado através da utiliza-
ção de fitas de sinalização, a fim de manter o distan-
ciamento entre os clientes; XV - Providenciar lixeiras 
com tampa e acionamento de pedal nas dependên-
cias, ou utilizar lixeiras sem tampa para descarte de 
lixo; XVI – Os guarda-volumes, vestiários e bebe-
douros deverão ser desativados; XVII – Autorizado 
somente o uso de garrafa de agua individual; XVIII 
– Está proibido o uso de ar condicionado, ventilado-
res; deverão manter ventilação natural durante todo 
o horário de funcionamento do estabelecimento; XIX 
– Deverá os avaliadores físicos utilizar luvas na rea-
lização de avaliações físicas, um cliente por vez, com 
horário agendado; XX - Autorizar o acesso a acade-
mia apenas a frequentadores que estejam com cabe-
lo preso; XXI - Não autorizar o acesso a academia a 
qualquer frequentador que esteja em estado gripal, 
febre, tosse, dor de garganta e outros sintomas apa-
rentes, ou fazerem parte do grupo de risco (maiores 
de 60 anos, comorbidades, paciente em tratamento 
oncológico, gestantes e lactantes); XXII – Fornecer 
a todos os colaboradores os equipamentos de prote-
ção individual, conforme Programas de Prevenção 
de Riscos Ambientais (PPRA), os quais não pode-
rão manter contato físico com os frequentadores; 
XXIII – As atividades de Pilates e Stúdios funciona-
rão com atendimento individualizado, previamente 
agendado; XXIV – Deverão ser desativadas as catra-
cas de acesso com digital; XXV – Fica determinado 
a abertura dos estabelecimentos supramencionados 
seguindo as regras estabelecidas nesta Deliberação, 
iniciando suas atividades na data de 18 de maio de 
2020, definido em comum acordo na reunião com o 
Comitê e proprietários em 11 de maio de 2020. 
 
§ 12º Funcionamento dos Studios de Tatuagens e 
Acupuntura estão condicionados as seguintes medi-
das: I – atendimento, das 8h às 18h, mediante agen-
damento prévio, limitado a 1 (um) cliente por vez; 
II – obediência às medidas previstas nos itens II a 
VII do § 1º deste artigo; III – O uso obrigatório de 
máscaras por todos que adentrarem ao recinto, sendo 
responsabilidade do estabelecimento ou instituição 
proibir a entrada de pessoas sem a devida proteção 
ou fornecê-la, às suas expensas, para que o acesso 
seja permitido, observadas as orientações gerais da 
ANVISA e do Ministério da Saúde quanto à conser-
vação do dispositivo que atua como barreira na pro-
pagação da doença. 
 
§ 13º Funcionamento das Escolas de Idiomas está 
condicionado as seguintes medidas: I – atendimento 
preferencialmente por videoconferências; II – aten-
dimento presencial, das 8h às 20h, mediante agenda-
mento prévio, limitado a 1 (um) aluno por vez para 
cada professor; 
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III – obediência às medidas previstas nos itens II a 
VII do § 1º deste artigo; IV – o uso obrigatório de 
máscaras por todos que adentrarem ao recinto, sendo 
responsabilidade do estabelecimento ou instituição 
proibir a entrada de pessoas sem a devida proteção 
ou fornecê-la, às suas expensas, para que o acesso 
seja permitido, observadas as orientações gerais da 
ANVISA e do Ministério da Saúde quanto à conser-
vação do dispositivo que atua como barreira na pro-
pagação da doença. 
 
§ 14º Funcionamento dos Centros de Formação de 
Condutores estão condicionados as seguintes medi-
das (Cartilha protocolo Siprocfc Minas Gerais): I - 
Suspensão do atendimento aos alunos que integram 
o grupo de risco; II - Preenchimento de formulário/
questionário (a ser disponibilizado) contendo per-
guntas acerca do estado de saúde do aluno/candida-
to. Na eventualidade de algum sintoma, o aluno/can-
didato deverá ser orientado a isolar-se ou a procurar 
alguma unidade de saúde; III - Colaboradores/traba-
lhadores que integram o grupo de risco devem per-
manecer em casa e realizar seus serviços em regime 
de home-office ou teletrabalho; IV - Colaboradores/
trabalhadores que residem com pessoas do grupo de 
risco, a critério do empregador, podem realizar seus 
serviços em regime de homeoffice ou teletrabalho; 
V - Caso apresentem sinais ou sintomas de resfriado 
ou gripe, os colaboradores/trabalhadores devem ser 
afastados imediatamente de suas atividades presen-
ciais pelo período mínimo de 14 (quatorze) dias. Se 
os sintomas persistirem, deverão permanecer afasta-
dos até a completa melhora; VI - Redução do quan-
titativo de funcionários ao mínimo possível no am-
biente da recepção e ao estritamente necessário para 
o funcionamento do CFC; VII - Afixação de barreira 
de proteção física para os funcionários quando em 
contato com o cliente na recepção; VIII - Atendimen-
to simultâneo a no máximo 1(um) cliente a cada 2m² 
de área livre na recepção, garantindo-se uma distân-
cia mínima de 2 (dois) metros entre um cliente e ou-
tro; IX - Permissão para a entrada de alunos/clientes 
no estabelecimento somente se estiverem utilizando 
máscaras; X - Proibição de realização de eventos de 
captação de alunos que gerem aglomeração de pes-
soas no estabelecimento e nas vias públicas próxi-
mas; XI - Demarcação das áreas de circulação inter-
na com a sinalização da distância de 2 (dois) metros 
que deve ser mantida entre um aluno/cliente e outro; 
XII - Disponibilização de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs) adequados às atividades exercidas e 
em quantidades suficientes para os funcionários em 
trabalho presencial; XIII - Disponibilização de álcool 
em gel ou álcool a 70% e de papel toalha na recepção, 
nas demais repartições, nas salas de aula, na sala do 
simulador e no interior dos veículos de aprendiza-
gem, à disposição dos alunos, clientes e funcionários; 

XIV - Disponibilização de sabão para higienização 
das mãos e papel toalha para secagem nos banheiros 
(proibição de toalhas de tecido); XV - Disponibiliza-
ção de cartilhas com orientações aos colaboradores/
empregados com todas as medidas de higienização 
a serem adotadas regularmente; XVI - Higienização 
obrigatória e minuciosa do leitor biométrico, com 
álcool gel a 70%, entre uma validação biométrica e 
outra; XVII - Higienização frequente das maçanetas, 
torneiras, corrimãos, balcões, mesas, cadeiras, tecla-
dos, computadores, botões de elevadores, telefones e 
de todas as superfícies metálicas com álcool a 70%; 
XVIII - Reforço dos procedimentos de limpeza dos 
pisos, sanitários e áreas de circulação de clientes; XIX 
- Manutenção do ambiente de trabalho com venti-
lação adequada e portas e janelas abertas sempre 

que possível – a utilização de aparelho de ar condi-
cionado deve ser evitada; XX - Na eventualidade de 
o CFC possuir elevador, este deve ser operado com 
1/3 de sua capacidade oficial. Se necessário, deve ser 
designado um colaborador utilizando máscara para 
organização da fila e entrada de pessoas, mantendo 
a distância mínima de 2 metros entre os usuários; 
XXI - Proibição de utilização de bebedouros coleti-
vos – caso o CFC possua bebedouro, este deve ser 
lacrado; XXII - Proibição da permanência de acom-
panhantes nas dependências do CFC e durante os 
treinos práticos, bem como de alunos que já tenham 
finalizado suas aulas; XXIII - Limite de 1 (um) alu-
no a cada 2(dois) m² na sala de aula, considerando-
-se um espaço de 2 (dois) metros de distância entre 
uma cadeira e outra, conforme a Resolução 358 que 
delimita os espaços e números de alunos, os limites 
passaria para: sala de 24 m² limite de 9 alunos, po-
dendo acrescentar 1 aluno a cada 2 m² limitado a 18 
alunos para salas de 48 m² ou mais (instrutor 6 m² 
e 1 aluno a cada 2m²); XXIV - Exigência de que os 
alunos/candidatos, bem como os instrutores, utili-
zem os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 
– máscaras – durante as aulas e façam a higienização 
das mãos antes do início e no final de cada aula; XXV 
- Higienização obrigatória e minuciosa das cadeiras, 
carteiras, demais mobiliários e objetos utilizados an-
tes e após cada aula; XXVI - Higienização obrigatória 
e minuciosa do simulador antes e após cada aula, in-
cluindo painel dianteiro, volante, câmbio, alavancas 
de sinalização, freio de mão, cinto de segurança, ban-
cos, espelhos retrovisores e seus ajustes, chaves do 
veículo, monitores e câmeras; XXVII - Proibição de 
mais de 1(um) aluno por equipamento; XXVIII - Au-
torização de apenas 1(um) instrutor no ambiente de 
aula de simulação de direção. XXIX - Higienização 
obrigatória e minuciosa dos veículos a cada troca de 
aluno/candidato em todas as partes de contato, como 
volante, freio de mão, alavanca de marcha, maçane-
tas, banco e lateral esquerda do aluno; 
 
XXX - Nas motos, higienização deve ser realizada 
nas manoplas e manetes, bem como no assento e no 
tanque de combustível; XXXI - Realização das aulas 
práticas com os vidros do veículo abertos, sendo proi-
bido o uso de ar condicionado; XXXII - Proibição de 
acompanhante durante a aula; XXXIII - Proibição de 
utilização de capacete de forma compartilhada: cada 
aluno deve levar seu próprio capacete; XXXIV - No 
término de cada expediente, os veículos devem ser 
lavados externamente com água e sabão; XXXV - 
Higienização/lavagem da pista de treinamento para 
motos, caso o CFC possua pista própria; XXXVI - 
Realização de até 03 aulas sequenciais por aluno/can-
didato. XXXVII - Redução do quantitativo de funcio-
nários ao mínimo possível no ambiente da recepção e 
ao estritamente necessário para o funcionamento da 
Motopista; XXXVIII - Afixação de barreira de pro-
teção física para os funcionários quando em contato 
com o cliente na recepção; XXXIX - Atendimento 
simultâneo a no máximo 1(um) cliente a cada 2m² 
de área livre na recepção, garantindo-se uma distân-
cia mínima de 2 (dois) metros entre um cliente e ou-
tro; XL - Permissão para a entrada de alunos/clientes 
no estabelecimento somente se estiverem utilizando 
máscaras; XLI - Proibição de realização de eventos de 
captação de alunos que gerem aglomeração de pesso-
as no estabelecimento e nas vias públicas próximas; 
XLII - Demarcação das áreas de circulação interna 
com a sinalização da distância de 2 (dois) metros 
que deve ser mantida entre um aluno/cliente e outro; 
XLIII - Disponibilização de Equipamentos de Prote-
ção Individual (EPIs) adequados às atividades exer-
cidas e em quantidades suficientes para os funcioná-

rios em trabalho presencial; XLIV - Disponibilização 
de álcool em gel ou álcool a 70% e de papel toalha 
na recepção e nas demais repartições, à disposição 
dos alunos, clientes e funcionários; XLV - Orientação 
aos funcionários para que realizem a higienização 
das mãos com água e sabão ou álcool gel 70% com 
periodicidade mínima de a cada 2 horas ou a qual-
quer momento dependendo da atividade realizada 
ou quando em contato com o cliente, incluindo antes 
e após a utilização de máquinas de cartões de cre-
dito; XLVI - Proibição de utilização de bebedouros 
coletivos – caso a Motopista possua bebedouro, este 
deve ser lacrado; XLVII - Proibição da permanência 
de acompanhantes nas dependências da Motopista e 
durante os treinos práticos, bem como de alunos que 
já tenham finalizado suas aulas; XLVIII - Isolamento 
da arquibancada, com a proibição de sua utilização, 
para evitar aglomeração e a permanência de pesso-
as no local desnecessariamente; XLVIX - Proibição 
do acesso e de mesas compartilhadas nos espaços de 
conveniência; 

L - Limitação da permanência de até 10 (dez) veí-
culos (motocicletas e ciclomotores) simultaneamente 
na área total da Motopista; LI - Suspensão do aten-
dimento aos alunos que integram o grupo de risco; 
LII - Preenchimento de formulário/questionário (a 
ser disponibilizado) contendo perguntas acerca do 
estado de saúde do aluno/candidato. Na eventualida-
de de algum sintoma, o aluno/ candidato deverá ser 
orientado a isolar-se ou a procurar alguma unidade 
de saúde; LIII - Funcionários que integram o grupo 
de risco devem permanecer em casa e realizar seus 
serviços em regime de homeoffice ou teletrabalho; 
LIV - Funcionários que residem com pessoas do gru-
po de risco, a critério do empregador, podem realizar 
seus serviços em regime de home-office ou teletra-
balho; LV - Caso apresentem sinais ou sintomas de 
resfriado ou gripe, os funcionários devem ser afas-
tados imediatamente de suas atividades presenciais 
pelo período mínimo de 14 dias; 
 
§15º Funcionamento dos Bares e similares está con-
dicionado as seguintes medidas: I – Horário de Fun-
cionamento: de segunda a sexta, das 17h às 21h, e aos 
sábados, das 12h às 21h; II - Adotar o sistema de-
livery preferencialmente; III - Disponibilizar álcool 
70% para higienização das mãos, para uso dos clien-
tes, funcionários e entregadores, em pontos estraté-
gicos (entrada, corredores, balcões de atendimento e 
“caixas”) e próximo a área de manipulação de alimen-
tos; IV – Disponibilizar nas entradas e saídas pano 
embebido em solução antisséptica para higienização 
dos calçados; V – Não permitir a permanência no in-
terior do estabelecimento de pessoas que façam par-
te dos grupos de risco: Idade igual ou superior a 60 
anos; Cardiopatias graves ou descompensados (insu-
ficiência cardíaca, cardiopatia isquêmica); Pneumo-
patias graves ou descompensados (asma moderada/
grave, DPOC); Doenças renais crônicas em estágio 
avançado (graus 3, 4 e 5); Diabetes mellitus, confor-
me juízo clínico; Doenças cromossômicas com esta-
do de fragilidade imunológica; Gestação e Puerpério; 
Pessoas com deficiências e cognitivas físicas; Estados 
de imunocomprometimento, devido ao uso de me-
dicamentos ou doenças, incluindo os portadores de 
HIV/Aids e neoplasias; Doenças neurológicas; VI 
- Realizar a higienização frequente das maçanetas, 
torneiras, corrimãos, mesas, cadeiras, teclados, com-
putadores, telefones e todas as superfícies metálicas 
constantemente com álcool 70%; VII - Sistematizar a 
limpeza local (piso, balcão e outras superfícies) com 
desinfetantes a base de cloro para piso e álcool 70% 
para as demais superfícies, no mínimo, duas vezes ao 
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dia, ou conforme necessidade; VIII - Intensificar a 
limpeza das áreas (pisos, ralos, paredes, teto, etc) com 
desinfetantes próprios para a finalidade e realizar fre-
quente desinfecção, com álcool 70%, de superfícies e 
utensílios frequentemente tocados como: 

maçanetas, mesas, balcões, corrimões, interruptores, 
balanças, entre outros (mínimo, três vezes ao dia ou 
conforme a necessidade); IX - Higienizar quando 
do início das atividades, e após cada uso, durante o 
período de funcionamento, as superfícies de toque, 
com álcool 70% (setenta por cento), solução de hi-
poclorito de sódio ou outro produto adequado; X - 
Disponibilizar meios para higienização das mãos dos 
empregados com água e sabão ou álcool gel 70% com 
periodicidade mínima de a cada 2 horas, ou a qual-
quer momento dependendo da atividade realizada 
ou quando em contato com o cliente, incluindo antes 
e após a utilizar maquinas de cartões de credito; XI - 
Oferecer o álcool 70% para os clientes higienizarem 
as mãos antes e após tocar em máquinas de cartão 
de crédito, caixas eletrônicos de autoatendimento, 
entre outros equipamentos; XII - Higienizar com ál-
cool 70% as máquinas de cartão de crédito, compu-
tadores, teclados, e outros equipamentos que sejam 
tocados com frequência, sempre após o uso; XIII - 
Orientar a higienização das mãos e antebraços dos 
manipuladores de alimentos que deve ser realizada 
com água, sabonete líquido inodoro e agente antis-
séptico após a secagem das mãos em papel toalha 
(preferencialmente álcool gel 70% ou outro antissép-
tico registrado na ANVISA); XIV - Intensificar a hi-
gienização das mãos e antebraços (água e sabão e/ou 
álcool a 70%), principalmente após o uso do banhei-
ro, se tocarem o rosto, nariz, olhos e boca e em todas 
situações previstas no manual de boas práticas do es-
tabelecimento;  XV - Fazer o uso de toalhas de papel 
não reciclado e lixeira acionada sem contato manual; 
XVI - Fornecer Equipamentos de Proteção Individu-
al (EPIs) adequados para a atividade exercida e em 
quantidade suficiente. Caso a atividade não possua 
protocolo específico deverá ser fornecido no mínimo 
máscara; XVII - Providenciar barreira de proteção fí-
sica quando em contato com o cliente; XVIII - Não 
utilizar ou compartilhar itens de uso pessoal com os 
colegas de trabalho, como EPIs, fones, aparelhos de 
telefone, e outros, fornecendo esses materiais para 
cada trabalhador; XIX - Manter as mesas dispostas 
de forma a haver 2 (dois) metros de distância entre os 
clientes, orientando a sentar na mesma mesa apenas 
pessoas de convívio próximo (que residam na mesma 
casa);  XX - Utilizar somente garrafas ou latas de be-
bidas de forma individual, não podendo ser compar-
tilhada entre os frequentadores; XXI - Fica proibido 
o serviço de self service, bem como rodízio, adotar o 
atendimento em mesa ou marmitex; as porções deve-
rão ser servidas individualmente; XXII - Determinar 
funcionários para servirem a comida aos clientes de 
forma individual, respeitando a distância mínima de 
2m; 

XXIII – Proibido o uso de ventiladores e ar condi-
cionado, devendo manter a ventilação natural, dei-
xando as portas e janelas abertas, incluindo áreas de 
convivência de funcionários, tais como refeitórios e 
áreas de descanso; XXIV - O acesso ao estabeleci-
mento deverá ser controlado evitando aglomeração, 
respeitando o limite máximo de 30% da área de cir-
culação do estabelecimento; XXV - Demarcar com 
sinalização no lado externo do estabelecimento a dis-
tância de 2 metros para as pessoas que ficarem nas 
filas aguardando para adentrar no estabelecimento; 
XXVI - Nas áreas de circulação interna dos estabe-
lecimentos sempre demarcar com sinalização a dis-

tância de 2 metros que deve ser mantida entre um 
cliente e outro; XXVII - Demarcar, com sinalização, 
a circulação interna, com fluxo determinado para a 
entrada e saída; XXVIII - Só permitir a entrada de 
clientes se estiverem utilizando máscaras, só retiran-
do as máscaras se for beber ou se alimentar; XXIX - 
Proibir a entrada de pessoas externas, como entrega-
dores, no local de manipulação dos alimentos; XXX 
- Limitar o número de funcionários ao estritamente 
necessário para o funcionamento do serviço; XXXI - 
Deve ser designado colaborador utilizando máscara 
para organização da fila e circulação dentro e fora do 
estabelecimento, mantendo a distância mínima de 2 
metros entre os usuários; XXXII - Intensificar a aten-
ção e o cuidado no cumprimento das boas práticas de 
manipulação de alimentos de acordo com a legisla-
ção em vigor (RDC ANVISA 216/04); XXXIII - Não 
disponibilizar alimentos e bebidas para degustação; 
XXXIV - Eliminar galheteiros, saleiros, açucareiros, 
ou qualquer outro alimento/tempero que seja acon-
dicionado dessa forma, provendo sachês para uso 
individual; XXXV – Adotar o sistema delivery prefe-
rencialmente e, para o transporte de refeições pron-
tas para o consumo imediato deverá ser realizado 
logo após o seu acondicionamento em equipamento 
de conservação a quente ou a frio e sob temperatura 
que não comprometa a qualidade higiênico-sanitária 
do produto. (Resolução SES/MG nº 6.458/18); XXX-
VI - As refeições deverão ser acondicionadas em em-
balagens de entrega lacradas e de material adequado 
ao contato com alimentos e, conforme legislação es-
pecífica, devidamente identificadas com o nome e o 
endereço do estabelecimento produtor e a informa-
ção de que o consumo deverá ser imediato. (Reso-
lução SES/MG nº 6.458/18); XXXVII - Providenciar 
cartazes com orientações e incentivos para a correta 
higienização das mãos; XXXVIII - Lavar com água e 
sabão os utensílios do serviço, como espátulas, pega-
dores, conchas e similares, a cada 30 minutos, higie-
nizando-os completamente, inclusive os cabos; 

XXXIX - Reforçar os procedimentos de higiene de 
todos os ambientes, como depósitos, sanitários e 
áreas de circulação de clientes, além dos pontos de 
retaguarda do estabelecimento, como a área do esto-
que e de apoio para recebimento de mercadorias; XL 
- Intensificar a higienização dos sanitários existentes, 
sendo que o funcionário deverá utilizar os equipa-
mentos de proteção apropriados (luva de borracha, 
avental, calça comprida, sapato fechado); XLI - Os 
dispensadores de água que exigem aproximação da 
boca para ingestão devem ser lacrados em todos os 
bebedouros, permitindo-se o funcionamento apenas 
do dispensador de água para copos; XLII - Os estabe-
lecimentos deverão fornecer copos descartáveis aos 
clientes e funcionários. Também é permitido aos fun-
cionários copos ou canecas não descartáveis, desde 
que de uso individual e higienizadas com regularida-
de; XLIII - Caso o estabelecimento possua “Espaço 
Kids”, o mesmo deve permanecer fechado;  XLIV – 
Fica proibida qualquer atividade de entretenimento 
(música ao vivo, jogos e outros) no interior do es-
tabelecimento; XLV - Priorizar métodos eletrônicos 
de pagamento; XLVI - Flexibilizar os horários de tra-
balho com a adoção de sistemas de escalas mínimas, 
alterações de jornadas, revezamentos de turnos e sa-
ídas para almoço e lanches, visando reduzir a proxi-
midade entre os colaboradores/trabalhadores, inclu-
sive durante o percurso casa-trabalho em transporte 
público ou fretado pela empresa; XLVII – Disponibi-
lizar os equipamentos de proteção individual aos em-
pregados, sendo obrigatória a utilização de máscara 
em todas as atividades; XLVIII - Não cumprimentar 
as pessoas, sejam colegas trabalhadores/colaborado-

res ou clientes, com apertos de mãos, abraços, beijos 
ou outro tipo de contato físico; XLIX - Evitar tocar 
os olhos, nariz e boca durante as atividades de ma-
nipulação de alimentos e nos atendimentos dos cai-
xas; L - Manter distância mínima de pelo menos 2,0 
metros, entre os outros colaboradores/trabalhadores 
e entre estes e os clientes; LI – Fica obrigatório aos 
colaboradores manter os cabelos presos e não utili-
zar bijuterias, joias, anéis, relógios e outros adereços, 
para assegurar a correta higienização das mãos; LII 
- A utilização de toucas será é obrigatória para ativi-
dades que envolvam a preparação de alimentos; LIII 
- Realizar a higienização das mesas antes e após a uti-
lização, ou conforme necessidade; LIV – Dispensar 
os colaboradores caso apresente febre e/ou sintomas 
respiratórios, tosse, congestão nasal, dificuldade para 
respirar, falta de ar, dor de garganta, dores no corpo, 
dor de cabeça, devendo comunicar a Vigilância em 
Saúde do Município; 

LV – Recomendar ao cliente ao se alimentar no esta-
belecimento retire a máscara, sem tocar na parte da 
frente, acondiciona-la em um saco plástico e recolo-
ca-la assim que terminar de se alimentar; LVI - Deve-
rão ser dispensados os colaboradores que façam par-
te dos grupos de risco: Idade igual ou superior a 60 
anos; Cardiopatias graves ou descompensados (insu-
ficiência cardíaca, cardiopatia isquêmica); Pneumo-
patias graves ou descompensados (asma moderada/
grave, DPOC); Doenças renais crônicas em estágio 
avançado (graus 3, 4 e 5); Diabetes mellitus, confor-
me juízo clínico; Doenças cromossômicas com esta-
do de fragilidade imunológica; Gestação e Puerpério; 
Pessoas com deficiências e cognitivas físicas; Estados 
de imunocomprometimento, devido ao uso de me-
dicamentos ou doenças, incluindo os portadores de 
HIV/Aids e neoplasias; Doenças neurológicas.” LVII 
– Os ambulantes de gêneros alimentícios (trailers, es-
petinhos, pipoqueiros e etc) não poderão dispor de 
mesas ao redor do estabelecimento comercial, deven-
do trabalhar com sistema delivery.  
 
Art. 2º Revogando-se as disposições em contrário, 
esta Deliberação entra em vigor na data de sua pu-
blicação. 

Município de Machado, MG, 23 de junho de 2020. 
 
Luiz Carlos Magalhães Júnior Secretário Municipal 
de Governo 
 
Miller Júnior Alvarenga Secretário Municipal de Pla-
nejamento e Gestão  

Miller Junior Alvarenga Secretária Municipal de Saú-
de Secretário Interino 
 
Elaine Dias Campos Secretária Municipal de Fisca-
lização  
 
Douglas Mendes Pereira Secretário Municipal de De-
senvolvimento e Promoção Social 

Bruno Ferreira de Paiva Secretário Municipal de 
Educação 

Dirceu Ferreira Olímpio Secretário Municipal de Fa-
zenda  
 
Marcos Roberto Pereira dos Santos Secretário Muni-
cipal de Obras e Infraestrutura 

Juliana Ferreira de Oliveira Secretária Municipal de 
Administração e Recursos Humanos 



  
Luiz Henrique de Araújo Dias Pimenta Secretário 
Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento 
e Meio Ambiente 

Messias Ferreira Martins (Melão) Presidente da Co-
missão de Educação, Saúde e Direitos Humanos da 
Câmara de Vereadores de Machado 
  
Ilton Lino Filho (Piquira) Presidente da Câmara de 
Vereadores de Machado 

Maria Odete Maciel Silva  Diretora Administrativa 
da Irmandade da Santa Casa de Machado 
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